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TAF de Coimbra nega que
haja limitação geográfica
Contratos de Associação Decisão em relação a duas providências cautelares
dá razão aos colégios, revela AEEP em conferência de Imprensa

DISTINÇÃO A empresa Opti-
Sigma – Energia & Ambiente,
Lda., sediada em Coimbra, foi
reconhecida com o “Seal of Ex-
cellence” pela Comissão Euro-
peia. O projecto de industriali-
zação do dispositivo electró-
nico InSwitch permitiu à em-
presa obter o selo de qualidade
na segunda fase do programa
"Horizon 2020 - SME Instru-
ment", o qual apoia a inovação
de pequenas e médias empre-
sas. Instalada no Edifício do

INOPOL - Academia de Em-
preendedorismo do Politécnico
de Coimbra, a Optisigma
aposta na inovação dos seus
produtos e serviços na área do
ambiente e da energia. São
exemplos o já referido InS-
witch, o IUVSense, o InMonitor
e o LowFlow. O “Seal of Excel-
lence” é atribuído apenas a em-
presas ou projectos com exce-
lência técnico-científica e que
tenham potencialidades de ne-
gócio a nível internacional.|

Comissão Europeia
distingue OptiSigma

AMANHÃ O concurso Missão
Continente Sorriso faz sorrir
duas instituições de Coimbra
que vão receber amanhã os
respectivos prémios monetá-
rios. A Unidade de Cuidados na
Comunidade e São Martinho
receberá 15 158 euros, às 11h00,
na Estrada Espírito Santo das
Touregas, enquanto a Unidade
de Cuidados na Comunidade
de Celas vai receber o prémio
de 16 158 euros, às 14h00, na
Rua Augusto Rocha.

Os montantes vão permitir

implementar o projecto “Pais e
Filhos: Uma parceria Incrível”,
que tenciona promover a
saúde mental das crianças e
uma maior interacção entre
pais e filhos, e o programa “Cui-
dado com a coluna!”, que visa
sensibilizar jovens, pais e pro-
fessores para a prevenção dos
problemas músculo-esqueléti-
cas que afectam jovens dos 10
aos 12 anos.

O concurso, em vigor desde
Outubro de 2015, angariou
mais de 378 mil euros.|

Missão Sorriso premeia
unidades de saúde

Empresa está na Academia de Empreendedorismo do IPC

O Tribunal Administrativo e Fis-
cal (TAF) de Coimbra, assim
como o de Braga, deram razão
aos colégios privados negando
a existência de qualquer limita-
ção geográfica de origem dos
alunos para efeitos de matrícula,
como argumenta o Ministério
da Educação (ME), revelou on-
tem a Associação de Estabeleci-
mentos de Ensino Particular e
Cooperativo (AEEP) em confe-
rência de Imprensa, em Lisboa.

De acordo com Rodrigo
Queiroz e Melo, das 21 provi-
dências cautelares interpostas
por colégios para contestar o
despacho de matrículas e fre-

quências do Governo, que im-
põe uma limitação geográfica
para a captação de alunos para
os colégios com contrato de as-
sociação, três decisões - duas
delas do TAF de Coimbra - ne-
gam ao ME a possibilidade de
invocar essa limitação.

O responsável pelo AEEP dis-
tribuiu, durante a conferência
de Imprensa, um dos despa-
chos do TAF de Coimbra, no
qual o juiz declara que «anali-
sados os contratos em causa e
a demais legislação aplicável,
tal (nova) limitação geográfica
é inexistente». «Ora, não se sa-
bendo o alcance quase diría-

mos... geográfico, das normas a
suspender, não se pode delas
retirar qual o alcance eventual-
mente adverso das mesmas, so-
bretudo quando a requerente
[colégio] tem os seus direitos
assentes em contratos que nada
referem quanto à apontada li-
mitação», pode ainda ler-se na
decisão do TAF de Coimbra que
apoia, nesta argumentação, a
decisão de não decretar a pro-
vidência cautelar.

Apesar disso, Rodrigo Quei-
roz e Melo defendeu que os
efeitos acabam por ser os mes-
mos, uma vez que não são re-
conhecidos fundamentos legais

a esses limites. «Neste colégio
concreto não está suspensa a
norma, porque não está defi-
nida a área, os alunos podem
inscrever-se livremente, ve-
nham de onde vierem», disse o
responsável na conferência de
Imprensa.

Contactado pela Lusa, o ME
recusou comentar «o conteúdo
de decisões judiais», dizendo

que «dá apenas nota de factos»
e que as decisões conhecidas
até ao momento lhe  são favo-
ráveis. 

Rodrigo Queiroz e Melo disse
que estão a ser preparadas 39
novas providências cautelares,
desta feita para exigir o cum-
primento dos contratos de as-
sociação plurianuais em vigor
e o financiamento a que dizem
ter direito, admitindo que pos-
sam ser mais, tendo em conta
os colégios não directamente
afectados pela redução de tur-
mas financiadas no próximo
ano lectivo mas que queiram,
por precaução, evitar vir a ser
alvo de decisões semelhantes
por parte da tutela. |

ARQUIVO 

Colégios têm-se manifestado publica e judicialmente contra a decisão do Ministério da Educação

Já são três as
decisões dos tribunais
de Braga e Coimbra
que contrariam 
a argumentação
do Ministério
da Educação


